
 

 

 
PROJETO DE LEI Nº_/2023 

 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação aos 

Serviços de Vigilância em Saúde estaduais dos 

casos suspeitos e confirmados de Esporotricose em 

humanos e suspeitos e confirmados em animais 

(cães e gatos) atendidos pelos serviços de saúde, 

públicos ou privados, incluindo os serviços 

veterinários, localizados no território do Estado do 

Espírito Santo, e dá outras providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DECRETA: 

 

Art. 1º Todos os casos suspeitos e confirmados de Esporotricose em humanos e suspeitos 

e confirmados em animais (cães e gatos) atendidos pelos serviços de saúde, públicos ou 

privados, incluindo os serviços veterinários, localizados no território do Estado do Espírito 

Santo, passam a ser de notificação compulsória aos serviços de vigilância em saúde 

estaduais.  

 

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, a notificação dos casos de Esporotricose 

deve ser realizada em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da suspeita e/ou confirmação 

da ocorrência da doença pelo profissional de saúde, em sistema próprio da Secretaria de 

Estado de Saúde.  

 

§ 2º As notificações dos casos da doença em humanos e animais referida neste artigo 

devem ser enviadas aos Núcleos de Vigilância em Saúde da área de abrangência do 

serviço. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Domingos Martins, dia 20 de outubro de 2023. 
 

JANETE DE SÁ 
DEPUTADA ESTADUAL–PSB 

2ª SECRETÁRIA DA MESA DIRETORA 
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JUSTIFICATIVA  
 

O Presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir um mecanismo eficiente de 

o Estado lidar com a zoonoses de uma das doenças que mais tem crescido no 

Espírito Santo e esta sem controle a nível nacional, o risco de se tornar endemia por 

esporotricose em nossa região é grande.  

 

A esporotricose é uma micose, que em 90% dos casos é causada pelo fungo 

sporothrix brasiliensis gerando uma infecção de aspecto granulomatoso, acometendo 

principalmente os tecidos cutâneo e subcutâneo (SILVA et al.,2018), com feridas 

profundas na péle, que sangram e não cicatrizam.   

 

É uma enfermidade que acomete gatos e é transmitida para cães e seres 

humanos. A transmissão nos felinos ocorre através de arranhões, mordidas, contato 

com as lesões, sangue e saliva.  

 

Os gatos são as principais vítimas da doença e precisam ser tratados são 

animais mais sensíveis, se manifesta de forma agressiva, atingindo o tecido orgânico, 

que é consumido de forma dolorosa, progressiva e que pode levar o animal a morte. 

Em humanos a Esporotricose costuma ser uma doença dolorosa, de longa duração, 

gerando custos ao sistema de saúde e prejuízos a atividade laboral e podendo 

agravar para óbito. 

 

Vale ressaltar que a esporotricose tem cura, se diagnosticado se tratado 

adequadamente por profissionais capacitados.  

 

Em 2023, o Ministério da Saúde mencionou a doença na Nota Técnica 

nº060/2023 classificando como “um grande problema de saúde pública”. Apesar de 

reconhecer a gravidade do problema, não vem tratando dos animais. Apenas aos 

humanos e disponibilizando aos médicos Itraconazol e formulações de Anfotericina B. 
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Além disso, a Portaria nº 264/2020, classificou entre as doenças que alcançam a 

importância de uma Notificação Compulsória, para o combate a nível nacional, no 

entanto, não previu a Notificação Compulsória para animais, apenas para humanos. O 

que tem feito com que a doença seja notada apenas nos humanos e se espalhe entre 

os animais.  

 

A Notificação Compulsória como defendida na proposta a qual trago à baila é 

fundamental para o rastreamento da doença, grau de severidade e a quantidade de 

animais e pessoas contaminadas em cada região do estado, viabilizando o 

investimento consciente de recursos púbicos.  

 

Neste contexto, os hospitais veterinários, clínicas, petshops, e universidades nos 

cursos de medicina veterinária podem se constituir de importantes fontes de 

informações epidemiológicas para as Secretarias de Saúde das Prefeituras de todo o 

Espírito Santo.  

 

Além disso, as áreas da economia e administração contextualizada no setor de 

saúde podem envolver diagnósticos institucionais, construção de planos, metas, 

ações, comunicação, inter setorialidade, pactuações entre serviços e, monitoramento 

e avaliação dos resultados (MOITA, RAPOSO e BARBOSA, 2020; RIVERA e 

ARTMANN, 2012).  

 

Acerca da competência legislativa para tratar sobre o tema, ressalto que o Art. 

24 inciso XII, no que concerte ao interesse regional (estadual) sobre a defesa da 

saúde:  

   

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  
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Além disso, a Carta Magna prevê abertamente que, acerca da Saúde Pública e 

Provada no Brasil, “a saúde é um direito universal de todos e DEVER do Estado, 

garantido por meio de políticas públicas que visem a redução do risco de doenças e 

outros agravos”: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença 

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e 

serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 

nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle, devendo sua execução ser 

feita diretamente ou através de terceiros e, também, 

por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Em nosso estado, a Constituição Estadual também disciplina sobre o tema 

prevendo, que:  

Art. 158  O Estado e os Municípios, juntamente com a 
União, integram um conjunto de ações e iniciativas dos 
Poderes Públicos e da sociedade destinado a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social de conformidade com disposto nas Constituições 
Federal e Estadual e nas leis.  
  
Parágrafo único - As receitas do Estado e dos Municípios 
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos.  
 

Art. 164  No sistema único de saúde compete ao Estado, 
além das atribuições estabelecidas na Constituição 
Federal e na legislação complementar:  
 

I        - prestar serviços de saúde, de vigilância sanitária e 
epidemiológica e outros, em integração com os sistemas 
municipais;  
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II       - responsabilizar-
se  pelos  serviços  de  abrangência  estadual  ou regional, 
ou por programas, projetos ou atividades que não possam, 
por seu custo, especialização ou grau de complexidade ser 
executados pelos Municípios;   
  

Desta forma, apresento aos nobres parlamentares a presente proposição e 

solicito, após discussão e votação, a aprovação do presente Projeto de Lei . 
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